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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

PRÒJEtO DE LEI N°
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PROTOCOLO "GER/kL:..^'

OATã. PROTOCOLO;

V■40

oV/hO

Institui Programa Especial de ^ Pagamento e
> Parcelamentò Ordinário de Débitos do Intposto

C  ̂ sbjare Serviços dé -Quaiquer Nàturézá - ISSQN, •
.concede;remissão nos casos ém que especifica, e ;

A / dá/putras , providências; Altera ja alínea "a" do
Inciso, "1" do Art-, 86 da Lei 5.394 dè-27 'de

:  dezembro dé 2.002 aiteradá peias LeisÀn°i 5.503 j
de 28/11/2003 e n°6.323 da28/12/2009., ;

•  i '

Artr 1° - Poderão sér pagos ou parceiados, em até 240 (duzentos é quarenta) meses, nas
,  Pondiçõés desta Lei, ps ̂ débitos dò Imposto Sobfè Serviços de Quaiquér Naturezá-

;  L ISSQN', adrriinistrados péia Secretaria da Fazenda Municipal, éxcetuarido-sé ps débitos
V  r) ; consoiidadòs enri parcelamentos anteriores. " - ' y L ~ ' :

; Art,y2°- Observarido o disposto nesta Lei, ps requisitos e as condições estabeiecidos em:
— N règulámentação: a Aser editáda no pr;azo de 30 (trinta) djas ã partir da data de sua
R  publicação, os débitos que não

i - pagos á vista, com reduçãé de 100% (cerri por cénto) das multas é dos juros de mofa;
A

).
. (,

II - parcelados em até 120 (cento e vinte) prestações ménsaisrcorTi redução de 95%
(noventa e cinçp por çentp) das ríiultas é dPs Juros; ou i

íll -^ parceiados errí até 240 (duzentos e quarenta) prestações mensais, com r;edu^o dé
90% (noverítapor,céntp)daa multas sé juros. . "Ai. ;
§ IPL- O requerimentb do parcelamento abrange ps débitps de qué trata o
artigo antéripr,; incluídos a cntérip dp optahte,, ho âmbito dé; cada urn dps

'órgãos. A A-"'vy--' -l

A

■ A ' O AN"

A í, - ^  ̂ 'Feliz ttfNaçãá cUjo Deus é oTSenhor"
') ■

Rua Barão de Itapemirirn, 05 - - Centro -a CER 293Ò0-110 - Cachoeiro déjtaperrilrjm ' - Espírito Santo '
' . T ;- , . (28) 3526-5622 - FAX: (28 , ,



/'■ 4-~

ESTADO DO ESPIRITO SANTÒ

«Vi .r.

§ 29 - oBséryando ò disposjto nesta Lei,^a dívida objeto dó parcelàmento será n ;
xpnsplidáda na data do seu requerimento e será dividjda pe]o: número dè : ̂
Iprestãções que forem indicadas pelo sujeito passivo, nos térnips désteiártigo, „
vnão podendò cada préstaçãp mensal ser inferior a: . < ■ ^ >

(cem réais) no■ caso de pessoa física; e ,

/il -- para as pessoas jurídicas, no fnínimp 1% (um por cerítpLdaj-receita bruta r>;
mensal de sèrviçps auferida nos 12 (doze) meses anteriores áo feqúèfimentp - i

-dosparcelamentp;^^,. • r- - r' - ' -V ,.

§ 3q5L A^^^mahutènção enri aberto de 3 í três) parcélas, consecutivas òu hão, ou
dê uma párcèla, estando pagas todas as deitiais, implicará, após comunicação
áp süjeito passivo, a imediata rescisão dõ parcelamento e, cpnforme o caso, Oi
pròsseguirnentorda cobrançaT ; , ' , . ' r, _ ^ < r ; >

§ 49 - As parcelas pagás corri ãjé 30 (trinta) dias de atraso não configurarãor
;  inadjrriplênciã para os fins previstos no § 39^deste artigo. ~ r

§ 59 -A
indicar porménorizádartiente, nó respectivo requerimento dé parcelamento.

§ 6? - Na' hipótese de rescisão do parcelamento com o' cançèiarríênto^ d
■;bènefícips concedjdos^'. - W^'" -4y-

I ̂  será efetuada a apuração dò valor príginal do débito, conri a incidência dós
açréscinios legais, até a data da féscisâo> ; ;

iJ.- sérãP déduzidasfdo vaibr referido no inçisP i deste parágrafo às parcelas
pagas, conl ácnásçimos legais até a data da rescisão. , r ; ̂  ^ ^

§ 79 - A pessoa físicà r^espohsabilizada^pêló não pagamento ou reeolhimentó de
tributos devidos pela pesspa jurídica pòderá efetuar, nós mesmOs termos é
condições previstos nésta Lei, érh rèiação a totalidade ou à parte determinada;

.dOS'débÍfoS. \ v""- :"' '

"Feliz a Nação cujo Deus é o Senhor" " ^'
Ruá Barão de Itapemirini; ,05 --■;CentTo-'^ de !tape;mirim ; - ;EsRírit6 Santo ■

:  , : ,PABX: (28)_3526-5622 ■■ FAX: (28) 352Í-5753;VÉ-maií: cmci@crriGÍ.ès.gov.bp ,; ̂
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si;:
.71--pagamento;.: > ; - ■ r:-S ■ ■ •••■..:, V^- , / ' ■ 77,7^; - ■ ;••• , ■ ■ -7 ^ -^ç_

ll - parcelamento, desde que com anuêneià da pessoa-jurídicaí nos termos a
serémdefinidosemreguiaménto, 7. ^ ^ ;< 77 ^ 7:1: ~

§ 8R -P)íá hipótese dp inciso II do § 72 deste artigo: - ; : 7 7 ; -

i - a pessoa física que solicitar O pagamento passará a ser solidáriaitiente ^
responsável, juntamente com aí pessoa jurídica, em relação à dívida parcelada;

11- fica sqspensa a exigibilidade de credito tributário, aplicando-se O disposto
no art. 125 combinado com o inciso ÍVcio parágrafo do árt. 174,^artlbos dp Lei
n25;l72v de 25 de outubro de 1966 - Código Tributárip; l^aciOnál; _ S

MI S é^uspenso o julgamento ná esfera administrâtiva.- , : :

§ 92 - Na hipóte^é de rescisão do parcelamento previsto nò inciso II do § 8p
deste artigo,; a^ssõa jurídica será intirriáda a pagar o saldo remanescente >
càíçujado na forma do § 62 deste artigo. ; : ^ ; 7- 7 ; :

Art. 32O sujeito passivo que possuir ação judicial em curso, deverá, comoV
condição para valer-se das prèrrOgativas da presente lei; desistir da respectiva
ação judicíàl e renunciar a quãlqúer alegação de direito sobre a! quaí^e funda á
referida ação,; protocolando requerinrientò de e)d:inção do processo com _
resolução dp mérito, nos termos dó inciso;y do caput do art. 269 da Lei 02
5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processò Civil,"até 3Ò (trinta) dias

/  I

§ 12 ^ Fiçam^^dispensados os honorários àdvoÇatíciòs em razão da éxtmção da
ação hà fprmá deste artigo. ; ;7 7 - 7 7 7> 7 ; 7
§ 22 -■ Para,Os fíns de qUe trata este artigò,ro saldo remanescente será; apurado"
de ácordò çom a legislação a époCa, dó lançanfiénto, adotandó-se, valores
confessados e seus respectivos acréscirhos. 7 : ;• 7

-  , 7' "ífeliz a Ilação cUjq Deus é ó Senhor " „ V7 > 7
7 Rua;Barão de Ifapèmirim, 05 - Çentrd ;-vCEP 293O0;^ltO Cachoeiro;de Itápernjrim Espírito Santo

J  - rr PABX: {28);3526-5622 ,-FAX: (28)'3521t5753- Érniail: Grtici@crricj.es.gov.br7^ _ i .
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V  ESTADO DO ESPÍRITO SANTO y£

V

^ r Art 49 -
- a presente Lei, seja á vista pu mediante parcelamento-Jmporta confissão

V  irrevogável e irretratével dos débitos enh nome dp sujeito passivo na condição
de contribuinte ou resporisáveí é por ele indicados para compor ps réferidps

: parcelamentos, configura confissão êxtrajudiciai nos termos dos arts. 348, 353
e 354 da Lei n-5.869', de 11 de janeiro dé l973 -; Código dé Processo Civil, e

Ncondiciona o sujeito passivo à aceitação plena é irretratável de todas ascondlçõesiestabeleçidás nesta Lei. ; ^ ^ \
Art. 5^ - Pára ds fins do disposto nesta lei, poderão ser pagas ou parceladas as

V dívidas vencidas até a data de sua; publicação, dè pessoas físicas ou jurídicas,
cohsoíidádás pelp sujeito passivo? cprn exigibilidade suspensa ou nãó; inscritas:
ou não éml dívida ativa,: consideradas: isoladamente, mesmo ém fase; se

v execução fiscal ja; ajuizada, pu qUe tenham sido objeto de parcelamènto'
anterior, não integralmente quitadp.;. ainda que cancelada por falta de

,  págáméntò.-.yy _ • ' -y-- ■ ' y:/'-::;,

§ 1^ - Os requerimentos de, ádesãó aos parcelamentos dè que trata esta iei pú
yap pagamento á vista, deverão ser protpcolãdps, exclusivàmenté np sítio, da

Secretariá da Fazendá^nã Internet, conforme o çasò, em até 30 (trinta) diàs * a
; partif dá publicação de sua regülamentação;\ " y , y

§ 2° - Os pare^lamentos Tequeridps na, forma eycpndiçõés desta lei não dependem de
apresentação de garantia ou de arròlámento de beris, mantidos aqueles já formalizados
antes dá ádésão aos parcelamentos de que trata estaMei, inclusive os decorrentes dé
débitos tránsferídps de Outras modalidades de parcelamento Pu de.execução fiscal.

-

/  . . \

1 . s y

Art. 6° Ficam^remidósí aos débitos com á Fazenda Municipal, inclusive aqueles com y
;  , éxigibilidade suspensa que , enn 3T de dezembro de 2009, estejam vencidos hâ 5 (cinco) y

anos ou mãis cujo valor total cònsòiidado, nessa mesma datá, seja igual ou inferiqrva R$ y ^ :
; y, 10.000,00 (dez mil reais). - , y-y ' , : T : y

■  ( .

'Feliz a^ação cujo Deiis é o Senhor"

,Rua Barão de Itapemirim,: 05 Centro - CEP 29300^110' - Cachoeiro de Itaperhirim' - Espírito Sahtò - ^
.y PABX: (28) 3526-5622'-FÁX:;(28),3521^5753y,E-mail:icmci@_cmci,es.goy.b^ ; - ^
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ÇÂiyiARA MUNICIPAL DE ÇACHOEIRÒ PE ÍTAPÉM
V ' - \ ESTADO DÓ ESPÍPlTO SÀNtÒ «íf :

f'--

'[•..
,

§; 1° O Ijmite previsto no caput dèstelartigo deve spr çohslder^ò por sujeito passivo e,
separadamente, em relato nãos débitos nó ârtibito da Secretaria da Fazenda e da
Procuradoria Gera! do Município. x^ .

X-/

§ 2° O disposto neste, artigo não imi^lica réstituição de quantias pagas.

Ari: 7°Alínea "a" do-Incisp "1" do Art!,86 da Lei 5.394 de 27 de dezembro dè 2Qp2 alterada
peíás Leis;^ n° 5.503 de Í8/11/2003, 6 0° 6.323^ de^ 28/12/2009 pasáa a vigórar^com, a j
seguinté redação-; , 'v:

"Art. 86

, ,-x

á - alíquota de 5% subitens 9.02, 9.03 10.0.1 á_:ip.tò e 21 ,Ò1 da lista dè sérviços" (NRj i

Ari. 8°. Esta Lei èntrà ern vigor na dajá de sua publicação, revogaridò-sè as disposição
em'cpntrárió^'7- ''r- ■vV :

Càchoèiro dè Itapemiiim-ES, 30 de abril de 2010.
■ r,

-),"f

GUIMARÃES DE OLIVÈIR^ j[Teréré)
Vereador-Vicé Presidente

. /
,v- • >- .r

í- /> ,

■y X' -
X-; - •• .-X

'è ' ' ■ ^

-■T^- V

N  :

,  V- ̂ ^

r

X.: ( ''Feliz a Náção: çüjo^Deus o Senhor"' -■ i V_

Rua Barão de Itaperniríní, 05 r Centro fxÇEp.293O0-i1p Cachoelro de Itapem '-x Espírito Santò
X. ; , PABX: (28) 3526-5.é22 - FÁX: (28) 3521-5753--'E-rhai|; Grnój@crnçl;es.'góv.br; ^ " /
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G^MAF^^ MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAREMÍRIM
\  r ' " '

ESTADO DO ESPIRITO SANTO

■JuáriFiCMivAí

Temos a honra de submeter à aprebiãção dé Vossas Excelências Projptò de Lei qüe
institui Programa Espèciàl de Pagamento e Parceiàmento Ordinário de Débito do Imposto'
Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, cohcédèndo parcelamento ordinário de
débitos tributários municipais e rernissão, de forma a reduzir e agilizar o contencioso
tributário, harmonizando as normas relacionadas às obrigações tributárias relativas ao '
ISSQN. E propõe medidas para regularizar á situação fiscal dõs Seryi^sZprévistos no
subiteni 21.01 da lista-de serviços'constantes ho §5° dp Árt. 74Da; Lèi 5.394 de
27/12/2002 còm redação dada pela Lei 5.50 de 26/11/2003 ho que diz respeito á fixação/
de alíquota condizentes à natureza da atividade. : , ' ^ ^ ^
Á náturèza jundicá de tais serviços é dè unia delegação estadual^e, ante o advento da Lei
Complementar Fèderal n° 116, de 31 de julhip dé 2003, especialmente no que atine aPs
itens 20 e 20,.da Lista de Serviços anexa à ora referida norma legal, foi prpposta pela
ÁSSpÇIAÇÃO DOS NOTÁRIOS E REGISTRb\DORES DO BRASÍL - ANOREG/BR uma
Ação Direta de Inconstitucionalidade, tombada perante o STF sob o n° ADi 3089, onde se
discutiu a Cpnstitucionalidade de tais dispositivos. ^ ^ ;

O SJF entendeu pela procedência da ÀDI, portanto, estariam tais serviços süjeitos.à:
tributação conforme èstipülado pela irei Complementar n° 116/2003 e pèla Lei Municipal
n° 6:075/2003.; Como prefeito de taf decisão é "ex tunc"„ ou seja, retroage à data idos
referidos dipipmas legais, tais prestadores de sérviçoè estão sujeitos ap pagamento dos/
valores não recolhidos, respeitadas as prescrições de lei: ; ^

Çprpo já dito, tais serviços sãò concessões estaduais, portanto, têm natureza pública, não
havendo neste setor concorrenciá, sendo cértp que seus preços são fixados pelo Tribunal
de Justiça do Espírito Santo. Desta forma, Ò pagamentp dos valores/não recolhidos irão
ónerar^ dêmásiadámèrite este setor o que podé iriyiabinzar as seivehtiàs. - c _

Rua Barão de Itapémirim, ̂ 05 Xentro ,GEP.'2930p-110 > Gachoeíro de Itapernifim \ - Espírito Santo
: ; PABX::(28) 352,6-5622- FAX; (28/352,1-5753 - Errriãil: ernci@GrTici.es.gov.br V / ;
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' ̂ GAMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM
; ESTADO DO ESPÍRITQ SANjÓ

.  : #

Daí é que sa propõe parcelar tais débitüs çonforme previsto no PL ora apresentado com

os seguintes escopos: ' \ . _ ; - „ ^ ^ '

1- Adeqüá-ios à npvà realidade estruturai da Procuradoria_Gerai Municipal: e dá

Secrètáría Municipal dé Fazenda, necessária à centralização da cobrança da dívida_ativa

de todos contribuintes, ■particúlarmente dos Gartórios de Protesto de Títulos e Letras,
Notários e Régistradòres estabelecidos neste Município: \

2- uniformizar a disciplina referente aos ácrésòirno moratórios (juros e nriuItaVde morâ),
encargos legais e parcelamento dos créditos devidos pelo contribuirité inscritos òu não em
dívida ativa pela Procuradoria-Geral Municipal du pela Secretaria municipal de Fazenda

quanto ao Imposto Sobré Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, harmonizando tais

Cachoeiro de ltapemirim-ES, 30 de abril de 2010.
V. -

\

LÚI^ GUIMARÃES DE OLlVEIt^Tereré)
Vereador-Vice Presidente

-  ; "Feliz a Nação cujo Deus é o Senhor'^^

Rua Barão de Itapemirim, . 05;- Centro CEP 29300-11Ò Càchoeirò de Itapernirinh P Espírito Santo
\  ; ;v ,PABX:,(28) 3526-5,622- FAX: (28);3l52T-5753- E^mail: Gmcj@'cmGl.es.gov.br, •
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GAMARA MÜNIÇIPÂL DE CAÇHOEIRO DE ITAPEMIRIM
ESTADÓ Dtí ESPÍRITO SANTO

DOCUMENTO; T; " , líA - ,
"  . ' ,v.' ■ -L V ' ■ , - PROTOCOLO GEPÀL:

0

NÚMERO PROPmO; :  ' ry//L
PROJETO DE LEI N° ÒATâ:P'ROTOCGLO:' L jofofko-

-  '

Institui Prográma Especial dé Pagaitiento e;
Pârcelamento Órdinário de' Débitos do Imposto
Sobre Serviços de Qualquer Natureza - |SSQN,
concede remissão nos casos em que especifica, e
dá cjutras providências. Altérá a alínea "a" dp.
Inciso "1" do Art. 86 da Lei 5.394 de 27 dé
dezembfò de 2.002 alterada pelas Leis n° 5.503
de 28/11 /2003 e n°6.323 de 28/12/2009.

Art. 1° - Poderão Ser pagos òu parcelados, ém até 240 (duzentos e quarenta) meses, ríàs
condições desta Lei, os débitos do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza -
ISSQN, administrados pela Secretaria da Fazerida Municipal, excetuando-sé Òs débitos
cònsolidadòsem parcelamentos anteriores.

Art. 2° - Observando o disposto nesta Lei, os requisitos é as condições estabelecidos em.,
regulamentação á ser editada np prazo de 30 (trinta) dias a partir da data de sua
publicação, os débitos que não foram objeto de parcelamentos anteripres a que se refere
este artigo ppderão ser pagos òu parcélados da seguinte forma:

I - pagps a vista, cPm redução de 10Ó% (cern por ceritò) das multas e dos Juros de mora;

II - parcelados em até 120 (c^nto.e vinte) prestações rpensais, com reduçãò de 95%
'(noventa e cinco por cento) das multás e dosJurPs; ou ^

III - parcelados em até 240 (duzentos e quarenta) prestações mensais,, com redução de
90% (rtóventa i por cento)das multas se juros. - X ' '

§ le - O requerinrjénto do parcelaniento abrange os débitos de que trata o.
artigo anterior, inciuídos a critério do optante, no âmbito de cada urn dos;
órgãos.v'' /

,

"Feliz a Ilação cujo Deus é o Senhor"

Rua Barão de Itapemirim, 05 - Centro CEP 29300-110 - Cachoeiro de ítapernirifíi - Espírito
PABX: (28) 3526-;5622 T FAX: (28) 3521-5753- E-mail: cmci@cmci.es.gov.br

Santo
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ÇAMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DEÍTAPEMIRIM

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO :

/i
§ 22 -- Observando o dispòsto nesta Lei, a dívida objeto do parcelárT\ento será
consolidada na data do seu requerimento e será dividida pelo núrriero de
prestações que forem indicadas pelo sujeito passivo, rios terrrios deste artigò,
nãopodendo cada prestação mensal ser inferior a: ^

! - R$100,0Ò (cem reais) no casò de pessoa física: e

11- para as pessoas jurídicas, no mínimo 1% (um por centq) da receita bruta
mensal de serviços auferida nos 12 (doze) meses anteriores aò requerimento
.do.párcelarfiento. \ ^ '

§ 32 - A manutenção em aberto de 3 ( três) parcelaá, consecutivas ou não, òui
de uma parcela, estando pagas todas as demais, implicará, após comunicação
ao sujeito páissivo, á irhediata rescisão do parcelamento e, conforme o caso, p
prosseguimento da cobrança. . : r

§ 4^ - Às parcelas pagas com ate 30; (trinta) dias de atraso não configurarão
inadimplência pára os fins previstos no § 32 deste artigo. :

§ 52 - A pessoa jurídica optante pelo parcelamento previsto neste artigo deverá
íridicar pormènorizadamente, no respectivo requerimentó de parcelamento,
quais débitos deverão ser nele incluídos. ■; .

§ 62 _ Na hipótese dé rescisão, do parcelamento com o cáncejarnénto dos
benefícios concedidos: , ^ r ^ z Z

I - sérá efetuada a apuraçãrp do valor original do débito, corn a incidência dos
acréscimos legais, até a data ida fescisãò. -

II r- serão deduzidas do valor referido no inciso í deste parágrafo as parcelas
pagas, com acrjéscimos legais até,a data da rescisão. ' -

§ 72 - A pessoa física responsabilizada pelo não pagamento ou recolhimento de
tributos devidos pela pessoa jurídica poderá efetuar, nos mesmos lerrnos e
Cõndições previstos nesta Lei, em réiaçãp à totalidade ouià parte determinada
dos'débitòs. — ^ V' ' '-".z' - -

/

"Feliz a Nação cujo Deus é o Senhor"
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/'í
J - paga mentor ' ^ ^

lí - párcèiamento, desde que com anuência da pessoa jurídica, nos termos a
sereni definidos em regulamento. i; , /

§ 8Q - Na hiíjótesè do inciso IL dó § 7s deste artigo: - 7/ . - /

1-a pessoa física que solicitar o i pagamento jaassará a ser solidariarnente
responsável, juntamente com a péssoa jurídica, enn relação à dívida parcelada;

I! - fica suspensa a exigibilidàde de crédito tributário, aplicando-se o disposto
no att. ;í25 Combinado com o inciso IV dó pai^ágrafo do art, 174, ahibòs da Lei;
n25.172, dê 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional; \

III r é suspenso,o julgamento nà esfera ádrninistrativá. ; 7 ;

§ 92 - Na hipptesè de rescisão do parcelamento prevista no inciso II dó § 8R
deste artigo, a pessoa jurídica será intimada a pagar o saldo remanescente
calculado tia forma do § 6® deste artigo. , , , . \

Àrt. 3® - O-sujeito passivo qüe possuir ação judicial em curso, deverá, como
çondição para valer-se das prerrogativas da présente lei/desistir da respectiva
ação judicial 0 renunciar a qualquer alegação de direito sòbre a qual se funda a
referida ação, protocolando requerimento de extinção do processo com
resolução do mérito, nos tér^mos dò iriciso V do capüt do àrt. 269 da Lei n^
5.869, de 11 de jaheir;o de 1973 - Código de Processo Çivii, até 30 (trinta) dias
após, a data de ciência dó deferimento do requerimento óó parcelamento.

§ 1® - Ficarn dispensados os honorários advocatícios em razão da extinção da
ação na fôrma deste artigo. 7 T

§ 2^ ̂  Para os fins de que trata èste artigo,7o;saldo rerqanesçente será apurado
de acordo com a legislação à época do lànçartiento, adotando-sé valores
confessados e seus respectivo? acréscimos. ' r .

"Feliz a Naçào cujo Deus é o Senhor"
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■V
r.

Art. 45 - A opção pelo modo de quitação de òbrigações tributárias de que trata
a presente Lei, seja á vista oü mediante parcelamento, importa confiissão
irrevogável e irretratável dos débitos ém nóme do sujeito passivo ná condição
de contribuinte ou responsável e^por ele indicados'para compor os referidos
parcelamentos, configura confissão extrajudicial nos termos dos arts: 348, 353
e 354 da Lei 0^5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil, e
condiciona o sujeito; passivo à aceitação plena e irretratável dè todas as
condições estabelecidas nesta Lei. , ' ^ Vi ;
Art. 52 - P^arà os fins dó disposto nesta lei, poderão ser pagas òu parceladas às
dívidas vencidas até a data de sua publicação, de pessoas físicas ou jufídiÇas,
cotisòlidadas pelo sujeito passivo, còm exigibilidade suspensa òu não, inscritas^
ou não erh' dívida ativa, consideradas isoladamente, , mesmo" em fase àe
èxecução fisçar já ajuizada, óu que tenham sido objeto de parçelamerito
anterior, não integralmente quitado, ainda que, cancelada por falta de
pagamento. ^ i . ^ . •, V - .

§ is - Os requerimentos de adesão aos parcelaméntòs de que trata'esta lei, ou
ao pagamento á vista, deverão ser protocolados, exclusivamente nó sítio da
Secretaria da Fazenda na Internet, conforme o caso, ém até 30,(trinta) dias , a
partir da publicação dè sua regulamentação;/ ^

§ 2° - Os parcelamentos rèqueridos na forrna^^e condições desta lei não dependem de
apresentàção dè garantia ou de arrolamento de bens, mantidos aqueles já forrhálizados
ahtes da adesão aos parcelamentos de que trata esta lei, inclusive os decorrentes de
débitos tráhsferidos de outras modalidades de parcelamento ou de execução fiscal: , -

Art. 6° Ficami remidos aos débitos conn á Fazenda Municipal, inclusive aqueles cpm^
éxigibilidadé suspensa qué , erh 31 de dezembro de 2009, estejam vencidos há 5 (cinçO)^
anos oü mais cujo valor total consolidado, nessa mesma data, seja igual ou inferior R$
10.000,00 (dez miirreais). «

■v 1. .

V  /

\-

"Feliz a Nação cujo Deus é o Senho f '
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li

§ '1^ o limite.previsto no caput deste artigo deve ser considerado por sujeito passivo e,
separadamente, em relação nãos débitos no âmlsitõ da Secretaria da Fazenda e da
Procuradoria Geral do Município. \

§ 2° O disppsto neste artigo não impíica restituição de quantias pagas. ̂

Árt. 7° A líneã "a" do Inciso "1" do Art. 86 da Lèi 5.394 de 27 de dezembro de 2002 alterada
pelas Leis n° 5.503-de: 28/11/2003 e n° 6.323 de-28/12/2Ó09 passa a vigorar com à
seguinte reda^p: , . V

. m 86 - . - ' : - ^ •

(  \ ■

.,\ V-

a- alíquota de 5% subitehs 9.02, 9.03 I0.OI a 10.10 e 21.01 da lista de serviços" (NR)

Ârt. 8°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposição
"em contrário. , \ V. '

Cáchoeirò de ltaperinirim-ES,_30 de ábril de 2010.

V

■

LUS GUIMARÃES DE 0LIVEIF^|1eririJ
Vereador - Vice Presidehf

r ' •

"Feliz a Nação cujo Deus é o Senhor"
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,  ̂ JUSTIFICATIVA

Temos ã honra de submeter à apreciação dé Vossas Excelências Projeto de Lei que

institui Programa Especial de Pagamento e Parcelamento Ordinário de Débito do imposto

Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, concedendo parcelámento ordinário de

débitos tributários municipais e remissão/de forma a reduzir e agilizar 9 contencioso

tributário, harrnònizando as normas relacionadas às obrigações tributárias relativas ào

ISSQN. E propõe medidas para regularizar a situação fiscal dos Serviços previstos no

subitèm 21.01 da lista de serviços constantes no §5° do Art. 74Da Lei 5.394 de

27/12/2002 com redação dada pela Lei 5.50 de 26/11/2003 no que diz rèspeitò a fixação

de alíquota condizentes à natureza da atividade. ,

A riátureza Jurídica de tais serviços é de uma delegação estadual e, ante o advento dá Lei

Complementar Federai n° 116, dè 31' de julho de 2003, especialmente no que atine"aos

itens 20 è;20. da Lista de Serviçoá anexa á ora-referida norma iegál, foi proposta péia

ASSOCIAÇÃO DOS NOTÁRIOS E REGISTRADORES DO BRASIL - ANOREG/BR uma

Ação Direta de Inconstitúcionaiidade, tombada perante o STF sob ò n° ADI 3089, onde se

discutiu a Constituciohálidade de tais dispositivos. ; ^ ̂  ^

O STF entendeu pela procedência da ADI, portanto, esitariam tais serviços sujeitos á

tributação conformé estipulado pela Lei, Complementar n° 116/2003 e pela Lei Municipal

n° é.075/2003. Como o"efeito de tal decisão é "ex tunc", ou seja, retròage á data dos

referidos diplomas legais, tais prestadores de serviços estão sujeitos aò pagamento dos

valores não recolhidos, respeitadas as préscrições de iej.

Còmo já dito, tais seiviçps são copcessões estaduais, portanto, têm naturèza pública, não

havendo neste setor concorrência, sendo certo que séus preços são fixados pelo Tribunal

dè, Justiça do Espírito Sántò. Destái formá, o pagamento dos valores hão recolhidos irão

onerar demasiadamente este sétór o que podé ihvjábiiizár as serventias. L

,  ̂ - Feliz a Nação cujo Deus é o Senhor" 1c -

%
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Daí, é que se propõe parcelar tais débitòs conforme previsto no PL ora apresentado com ,

-ós seguintes escopos: , ^ s / , ■

1- Adequátios à nova realidade estruturá[ da 'Procuraçloria_Geràl Municipal e da ,,

Secretaria Municipal de Fazenda, necessária à centralizia^o da cobrança da dívida ativa
dê todos contribuintes, particularmente dos Cartórios de Protesto de Títulos e Letras,

Nptários e Registradoras éstabeíecidos neste Município; ^ ,

2- uniformizar a disciplina referente aos acréscimò mòratórios (juros e multa de rhora),

encargos legais e parcelamento dos créditos devidos pelo contribuinte inscritos ou ,nãp em

dívida ativa pela Procuradoria-Geral Municipal ou pela Secretaria municipal de Fazenda

quanto ao Imposto Spbre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, harmonizando ̂ is,

critérios com aqueles aplicados à dívida ativa nhunicipal; ■ i

Cachpeiro de Itapemirim-ES, 30 de abril de 2010. . t ;

:=A
LUIS (^MÀRÃES DE OLIVEIRÀ (Tereri

. Vereaqor- Vice Presidente

A. •

'  ( \

-

'■a: iiFeliz a Nação cujo Deus é ó Senhor"

Rua Barão de ítapemirim, 05. - Centro - CEP,29300-110 - Cachoeiro de Itapemirim^/Espírito Santo
\PABX': (28) 3526-,5622 -FAX: (28) 3521-5753-E-nnaiL cmci@crnGi.es.goy.br



^^choeiro

CAMARÁ MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

PROCURADORIA LEGISLATIVA

PARECER AO PROJETO DE LEI N. ' 54/2010

INICIATIVA: Vereador Eliís Gujmaraes de Oliveira

-A MESA DIRETORA

-  Senhor Presidente. - ■ ■ , • _ -

'  ' O presente , projeto-- "Instilui-^ Programa Especial' de ■ Pag-ãmentõ e
■  , Parcelamento Oixlinário^de .DébUos do-lmposTo, Sobre Serviços-de Qualquer .Natureha -
iSSQN. concede i-emissao nos casos ém que especifica^ e dá ,putras"-providências. Altera-a

; pilínea "-"a do Inciso-.Q" do Art. 86 da Lei .VnPA,.de 27 de dezembro cie 2.002 aherada-pelas
'Lei.s n°5,50.^ de 28/1 1/200.2 e n° 6.323 de 28/12/2009'".

V' ' p.roposiçao em que.stão cofistitui ato de gestão, de conciupãocde negócios-c
compiomissos immicipais. razão pela qual pôde sej' vista coino'*autQitica atribuição
administrativa, que. a seu'turno, enconti-a-se a cargo do Poder Executivo.' -- ' / ,. ■

'  . 'Aa Poder Legislativo não e dado ingerir na ge.stão- administrativa do^
■ . Município estabelecendo'quais açõe.L olP programas ,serão ou não .executados pelo Poder
. Executivo, sob pena-de violação ao.princípio da independência e harmonia entre o.s

Poderes,"insculpido no art. 2." da Constituição da República. . -

Podé-se -alirimar. ainda. qu.e no atual ordenamento constitucional, projetos de
.  .lei que tratem de matéria tributária podem ser-de- iniciativa do'Poder Executivo ou dò Poder

,  . Legislativo.'' ^ -

.fintretanto. por tratar-se., a matéria de redução tributária. . por. conceder-
-lemissao de créditOs tributários, lurconseqüente aumento da despesa prevista em projeto dé
iniciativa exclLÍsiva','do Prel/eito lyiunicipal. quaPseja. a L.ei Òrçamentária Anuaf, o.que
'confaria o dispo.sto,no ári. 49. 1, da Lei ürgâiiica Municipal. \

'^•"ojeios de.dei quC concedem anistia, remis.são.' subsídi.o. concessão de
isenção ém caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base'de Cálculo que
impliquem redução discriminada- de tributos ou contribuiçõe.s. e outros- benefícios que

,  còrie..spondam a-tratamento dilerenc.iado compreendem-renúneia',de receita, devendo tais

"Feliz d Nação cujo Deus é o Senhor'
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projeios alender ao di.sposlo no arligo 14 da Lei Complemcniar n° 101. de 04.Od.2000 - Lei
_de Re.sponsabilidade Fiscal. , ■ i , ' .

Deiermina a LRF que lais projeto.s devem vir acompanhado,sVle esiimalivas
de impacto orçamenlário-financeiro no exercício em que se lhe iniciar-a vioência e nos doi.s

seguintes, alendendo-se o disposto na Lei de l^ireirize.s Orçamentárias, satisfazendo-se ás
seguintes condições: demonstração de'que'a-renúncia foi' considerada na estimativa de
receita da lei orçamentária, na fornía do art. 12. e de que não afetará as metas de resultados
liscais previstos no anexo próprio da LDO, ou vir acompanhada de- niedidas de
coir.pensação. no período de frês anos - primeiro de sua vigêncáa e nos doi.s subseqüentes -.
por meio de aumento de receita, próvenienfed;i elevação de alíquotas, ampliação da base de

- cálculo, majoração (aumento) ou criação de tributo ou contribuição. - - '

A renúncia de receita, não negligenciada pela Constituição Federal (art.sã 70.
caput. e lõ.^i. encontra na Lei de Responsabi l idade Fiscal niecanismos efrcientes,de
sua concessão, assegurando-se. a um só tempo, .a vantagem tributária a quem dela é
merecedor e a garantia de estabilidade tributária ap ente concessor (no caso o-.Município).

Se o projeto pretende conceder ou ampliaiço benefício-tributário ensejador de
renúncia, impõe-sé a satisfação dos requisitos previstos na LRF. afinal, sem planejamento
não há como renunciar à receita.

, - 2 ~ Cabe lembrar que a Lei de Iniprobídade Administrativa- (Le.i Federal'
.■8.'429/92, art. 40. X) ape-na o adniinistrador que-agir negligentemente na arrecadaç^-ão de
tributo. ou renda, causando lesão ao erário. De outra forma, enr caso- 'de queda na
arrecadação - como freqüentemente tem sido anüneiado pela atual Admihi.'^tração -. a LRF
obriga o Fxecútivo a ativar sua receita própria (art.s-. 1 1 e 1 -2), principalmente se ela não se.

■mostrar lecunda e elet iva nos três últ imos anos. circunstância _que-exigirá medidas
tributárias severas, coilio- liscalixação atuante, revisão de' ise.nções. intensificação da
cobrançagla dívida ativa, adequação de taxas. etc. - .

O Preleito que nao ativar a i'eceita,.própria do seu Município, não arrecadar
todos os tributos, o que é agir negligentemente, será apenado e. no qüe se refere a impostos
municipais, a condenação alcançará também ,o Município, ciue não poderá ser beneficiado
com transferencias voluntárias da União ou .do Estado. ' ■ .

'Fendo ém vista que"a proposição tem relevância iirática. recomendamos a
proposta' .sob í.orma de Indicação aos órgãos da /-\dministração fOireta responsáveis pela
Administração Tributária dó Executivo Mtinicipal.

"Feliz a Nação cujo Deus é o Senhor'
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Por inconstitucionalidade formai, por violação ao arl. 2°^ da ,Con.stiLuição'
Federal, e por ofensa à Lei Compleinentar n'.° 101, de'04.05.00. que "regulamentou o.s art.s.
I6.'i, 165 c, seguinlés da Constituição da República, opinamos pela rejeição da matéria, com
cnvip à Co,missão'de "Constituição. .I.ustiça e Redação, para a análise devida e posterior
devolução TU) .liusirc.Autor, com o intuito, inclu.sive. de se evitar futura Ação Direta de
Inconstitucionalidade. . "

|!t/gin/;j.

É o parecer para decisão de V. ExFs.

Cachoeiro de Itapemiritn-ES, 05 de i]}aixi-€lt;'2CnO,.

gTTsXaA^o-tVTOtrliniCo.sta
X- Pr()(i)i:íMlm^ríH^H-hn'p i.s kuivo

OAB ES 6339

"Feliz a Nação cujo Deus é o Senhor"
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OF/PLG DATA:

À P^MESIDÊNCIA DA COMISSÃO DE CONSTTUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
VEREADOR: ALÈXAjNDRE BASTOS RODRIGUES . ^

DÒCuMEKTO; ^

Senhor Vereador,

PROTOCOLO GEMI:
kúMg^RQ PRÓPRIO: if 5 /<gDÍO
rü"^fÍ>RO'TOCOLO: O 5"/^JC

Em cumprimento ao que dispõe o artigo 12, inciso xn e o artigo 115 c/c artigo 44, todos do Regimento
Intemo, encontra-se na Procuradoria Legislativa da Gasa para parecer aCsl seguinte(s) matéiia(s): '

P. LEI W.
\

VETO A PL N°.
•

P. RESOL. N". P. DEC. LEG. N°. PRAZO VENC. PRO JÍ
.-i •

cr^\'7.o1o

.■

RECURSO N°. EMENDAS A LOM N°. PAR. TRIB. DE COPÍTAS N". PRAZO VENC.

•L-..

.

Atendosa: nt

DAVID ALBERTO LÓSS
Presidente i

j
• Segue(m) em anexo cópia(s) da(s) matéria(s) mendonada(s).
• Observação:

ALERTAMOS QUE O NÃO CUMPRIMENTO ,DOS PRAZOS REGIMENTAIS PARA
EXARAREM O PARECER PODERÁ ACARRETAR A APLICAÇÃO DO § 4° DO ARTIGO 44
DO REGIMETO INTERNO: "SE A COMISSÃO NÃO API®SENTAR PARECER SOBRE A
MATÉRIA NO PRAZO REGIMENTAL, O PRESIDENTE DA CÂMARA PODEI^
DESIGNAI ̂ RELATOR 'AD HOC' PARA PROFERI-LO DENTRO DE TRÊS DIAS".í>* ''Feliz a Nação cujo Deus é o Senhor"
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excelentíssimo senhor presidente da gamara

MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM/ÉS

i

Requerimento n°

Procedência
Luiz Guimarães de Oliveira- terere
Processo Documento
2510/2010 775 11/06/2010

M  retirada dos projetos de lei N"

o Vereador Luis Guimarães de Oliveira - Luisinho Tereré,
eleito pela legenda do DEM - Partido Democratas, com assento nesta Casa de
Leis, no uso de suas atribuições regimentais, vem, através deste requerer, a
rétirada dos Projetos de Lei n°. 054 e 055/2010, de minha autoria.. '

,  Sala daa S.essões, 10 de JuMio de 2010.

LUIS GUIMARÃES DE OLIVEIRA

Luisinho Tereré \
Vereador - DEM v

Retirado a pedid^
Sala das Ses

er Legislativo

"Feliz a Nação cujo Deus é o Senhor"
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OF/CM/GP n°. 082 / 2010

Cachoeira de Itapemirim, 06 de Julho de 2010.

Ao: Exmo. Sr. Luis Guimarães de Oliveira

Vice-Presidente

Vereador - DEM , ^ '

Prezado Vereador,

Em observância ao disposto no artigo 118, caput, do Regimento Intemo
desta Casa de Leis e atendendo ao Requerimento n°. 775/20101, estamos devolvendo os
Projetos ,de Lei'n°. 0054 e 055/2010, em anexo. ^

Atenciosamente, .

DAVID ALBERTO LOSS

Presidente

■0^
■

■ r

//

"Feliz a Nação cujo Deus é o Senhor"
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